
À 
Comissão de Seleção do Processo Seletivo 
Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas – ESAG/UDESC 
 
 
Ref.: Interposição de Recurso – Resultado da 2ª Etapa (Prova Oral) 
 
 
JAQUELINE REGINATO SOUSA, candidata inscrita sob o nº 147 no processo seletivo 
para o Curso de Doutorado Acadêmico em Administração, vinculada à Área de 
Especialidade/Grupo de Pesquisa Politeia - Coprodução do Bem Público, Accountability, 
Inovação e Sustentabilidade, vem, por meio deste instrumento, tempestivamente, com 
fundamento no item 5 do Edital ESAG nº 042/2025, interpor o presente RECURSO 
ADMINISTRATIVO em face da nota atribuída na Prova Oral (6,73), requerendo a sua 
revisão e consequente majoração pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 
 
1. DOS FATOS E DA TEMPESTIVIDADE 

A candidata participou da Prova Oral em 10 de junho de 2026, defendendo a proposta 
de tese intitulada “A Inovação Social como Vetor de Accountability Social”, com arguição 
teórica baseada na bibliografia indicada no edital. Em resultado preliminar publicado em 30 
de junho de 2026, foi atribuída à candidata a nota final de 6,73, o que resultou em sua 
desclassificação por não atingir a média mínima de 7,00 exigida pelo subitem 3.2 do certame. 

O presente recurso é plenamente tempestivo, figurando dentro do prazo regulamentar 
estipulado no Cronograma do Processo Seletivo (Item 8). 
 
2. DA PRELIMINAR: NULIDADE POR INOVAÇÃO DE CRITÉRIOS E PESOS NÃO 
PREVISTOS NO EDITAL - MANIFESTA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E ENSEJO A MANDADO 
DE SEGURANÇA 

Ab initio, cumpre destacar vício formal insanável na parametrização e no método de 
cálculo da nota atribuída à candidata na Prova Oral. O item 3.2.2 do Edital ESAG nº 
042/2025 delimita de forma taxativa que a Prova Oral para os cursos de Doutorado avaliará 
estritamente 3 (três) blocos de objetivos: (i) a proposta de pesquisa; (ii) os aspectos gerais 
de habilitação (memorial/trajetória); e (iii) o conhecimento da bibliografia indicada para 
leitura. Segue: 



 
Todavia, o Roteiro da Prova Oral (Espelho de Correção) fornecido à candidata inovou 

o regramento do certame ao instituir 5 (cinco) dimensões avaliativas distintas e, de forma 
ainda mais grave, ao arbitrar pesos internos (peso 4 para dimensão 1, peso 2 para dimensão 
2, peso 1 para dimensão 3, peso 2 para dimensão 4 e peso 1 para dimensão 5) para cada uma 
dessas subdivisões, impactando diretamente na composição matemática da nota final. 

Nota-se que, quando a Administração Pública pretendia estipular a divisão por pesos 
para as frações internas de uma fase, ela o fez de maneira expressa, prévia e transparente no 
texto editalício. É o que se extrai do Anexo V do Edital (Avaliação da Proposta de Pesquisa), 
o qual discriminou pontualmente cada critério da 1ª Etapa acompanhado de seu respectivo 
peso regulamentar, conforme pode ser visualizado abaixo. 

 
Em contrapartida, no que tange à 2ª Etapa (Prova Oral), o Instrumento Convocatório 

no item 3.2 previu pesos unicamente para o cálculo da Média para 2ª Etapa (atribuindo peso 7 
à Prova Oral e peso 3 ao Currículo Lattes), silenciando por completo sobre qualquer 
ponderação interna na arguição. 

A criação posterior de uma fórmula de cálculo fracionada e a aplicação de pesos 
internos não publicados em edital violam frontalmente os Princípios da Legalidade, da 
Publicidade, da Segurança Jurídica e da Vinculação ao Instrumento Convocatório. A 
Administração não pode surpreender o candidato na fase recursal com critérios e distribuições 
matemáticas que não estavam postos no momento da inscrição. 



Demonstra-se, por meio de simples cálculo matemático, a flagrante injustiça e 
ilegalidade perpetradas contra a candidata. Ao isolar as notas atribuídas pela banca avaliadora 
no espelho, constatam-se os seguintes conceitos: 

●​ Dimensão 1: 6,00 
●​ Dimensão 2: 7,17 
●​ Dimensão 3: 8,00 
●​ Dimensão 4: 7,00 
●​ Dimensão 5: 7,00 

A soma das notas atribuídas totaliza 35,17. Extraindo-se a Média Aritmética Simples 
(divisão exata pelo número de critérios, ou seja, 5), a nota final da candidata atinge o 
patamar de 7,03. Como o item 3.2 do Edital fixa a média mínima para aprovação em 7,00 
(sete), resta matematicamente comprovado que a eliminação da candidata decorreu 
unicamente da aplicação ilegal de pesos inventados à revelia do edital. 

Esta manifesta fragilidade e ilegalidade na correção do certame, ao subverter as regras 
expressas fixadas no instrumento convocatório, configura flagrante violação a direito líquido 
e certo da candidata. Tal vício de legalidade e a evidente falta de motivação congruente nos 
conceitos numéricos atribuídos ensejam e pavimentam o imediato cabimento de Mandado de 
Segurança em face do ato de autoridade da Presidência da Comissão de Seleção e da Direção 
Geral da ESAG/UDESC, visando à declaração de nulidade dos pesos arbitrais e à 
readequação do resultado. 

Como o edital é a lei do certame, os pesos aplicados no espelho revelam-se 
juridicamente nulos, devendo a avaliação ser apreciada pelo todo orgânico e sistêmico da 
apresentação da candidata. 

Subsidiariamente, caso este colegiado opte por manter a fórmula internalizada pela 
banca, requer-se a revisão e a consequente majoração das notas individuais ante a flagrante 
contradição entre os comentários elogiosos e os conceitos numéricos aplicados, conforme 
passa-se a demonstrar no mérito. 
 
3. DAS RAZÕES DE REFORMA E FUNDAMENTAÇÃO ARGUMENTATIVA 

O Roteiro de Avaliação da Prova Oral subdivide-se em dimensões específicas. 
Demonstra-se, a seguir, que o desempenho da candidata atendeu aos parâmetros científicos e 
formais exigidos para a aprovação, justificando o aumento da nota atribuída. 
 
2.1. Domínio da candidata em relação a aspectos centrais da proposta de pesquisa e 
aderência ao Programa, evidenciando consistência e coerência teórica, articulação 
metodológica e viabilidade do estudo (Dimensão 1 Peso 4) 

A banca avaliadora atribuiu nota 6,00 a esta dimensão, registrando nos comentários 
que o projeto “desenvolve pouco aspectos empíricos e qual seria a contribuição da tese”, 
alegando ainda falta de clareza na defesa da tese e no recorte metodológico interpretativista. 

Ocorre que as críticas emitidas pela banca avaliadora desconsideram o caráter 
necessariamente preliminar e evolutivo exigido de uma proposta de ingresso em nível de 
Doutorado, incorrendo em manifesto excesso de rigor formal e contradição com as diretrizes 
do próprio Anexo III do Edital ESAG nº 042/2025. O texto editalício normatiza e intitula as 
seções do projeto de forma expressa como “Fundamentação Teórica Preliminar” e 
“Explicitação Provisória/Preliminar da tese”, reconhecendo que o desenho empírico e o 
locus não devem e nem podem ser apresentados de forma estanque e inflexível antes do 
processo de orientação. 



Conforme pontuado pela candidata em sua exposição oral, a definição cirúrgica do 
recorte empírico e a escolha final entre um estudo de caso único ou de múltiplos casos 
comparativos são deliberações científicas estratégicas que competem à futura e obrigatória 
relação de coautoria entre orientando e orientador. Antecipar tais recortes de forma 
dogmática e unilateral no projeto violaria o princípio da flexibilidade acadêmica e 
desrespeitaria a própria autonomia metodológica do orientador indicado, cuja anuência é 
formalmente exigida pelo item 7.6 do edital para qualquer direcionamento do tema.  

Ademais, conforme os pressupostos da abordagem interpretativista e da sociologia 
pragmática adotados na pesquisa, o objeto e o locus social não são dados frios e preexistentes, 
mas sim, como nos ensina a literatura de Pedro Demo, um “objeto construído” 
dialogicamente ao longo do processo investigativo. A candidata não se omitiu; ao contrário, 
agiu com prudência e maturidade científica ao apresentar caminhos e arranjos institucionais 
viáveis no Estado e junto ao TCE/SC ou MPE/SC, guardando o espaço legítimo de maturação 
que ocorrerá nos primeiros 24 meses de formação e consolidação teórica no programa. Exigir 
um delineamento empírico imutável nesta fase configura um anacronismo metodológico que 
subavalia a robustez da proposta conceitual defendida.  

A.​ Contribuição da tese e definição do objeto: Como registrado no projeto e no próprio 
roteiro de comentários da banca (Avaliador 3), a candidata explicitou de forma robusta 
e encadeada o problema: a Administração Pública historicamente hipertrofiou os 
mecanismos formais e sancionatórios de controle (lógica gerencialista/instrumental). 
Demonstrou-se rigorosamente que tais arranjos formais e reativos são insuficientes 
para garantir a real eficiência da gestão e a produção de valor público substantivo. A 
contribuição e originalidade da tese residem exatamente em propor a Inovação Social 
Democrática como vetor capaz de reconfigurar a accountability social, transformando 
um ecossistema estritamente punitivo em um processo relacional contínuo de 
aprendizagem coletiva. 

B.​ Consistência epistemológica e recorte metodológico: A banca questionou a 
justificativa da abordagem epistemológica interpretativista associada à análise de 
conteúdo. Contudo, a opção pelo interpretativismo é teoricamente justificada pelo fato 
de a accountability substantiva não se reduzir a variáveis frias ou métricas exatas; 
trata-se de um fenômeno relacional construído a partir dos significados e interações 
vividas pelos atores do ecossistema. Para capturar e sistematizar a subjetividade de tais 
interações, a técnica de Análise de Conteúdo Temática constitui a ferramenta 
metodológica padrão e cientificamente consagrada, permitindo codificar e categorizar 
o material colhido nas entrevistas e observações não participante, conforme a literatura 
metodológica de referência. 

C.​ Campo empírico: A candidata apontou caminhos empíricos claros no âmbito da 
Administração Pública Estadual, especificando o estudo intencional de arranjos 
colaborativos e a atuação conjunta de Organizações da Sociedade Civil junto ao 
Tribunal de Contas do Estado (TCE/SC) ou o Ministério Público do Estado 
(MPE/SC). 
Portanto, a nota 6,00 nesta dimensão apresenta-se excessivamente rigorosa e 

dissociada da consistência teórica e metodológica demonstrada em arguição, merecendo 
reforma para, no mínimo, 7,50. 
 
3.2. Objetivos e expectativas do candidata em relação ao curso de Doutorado, em termos 
de carreira profissional e aspirações pessoais (Dimensão 2 Peso 2) 

Nesta dimensão, a banca examinadora atribuiu nota 7,17, registrando textualmente em 
seus pareceres que a trajetória profissional e acadêmica da candidata em Direito e na 



Administração Pública possui estrita relação com as áreas de estudo da UDESC/ESAG, 
reconhecendo o curso como referência na área e destacando sua atuação como advogada, 
pregoeira no IPHAN, especialista na SEPLAN e aluna especial no programa. 

Contudo, a análise aprofundada do Memorial Descritivo demonstra que a articulação 
entre as pretensões de carreira da candidata e o escopo do Doutorado atende ao patamar de 
excelência máxima (nota 9,00 a 10,00), com base nos seguintes fundamentos fáticos: 

A.​ Clara definição das pretensões de carreira para o futuro: O Memorial Descritivo 
explicita o compromisso de longo prazo da candidata com a consolidação de sua 
identidade como pesquisadora e docente qualificada no campo da gestão pública. O 
Doutorado na ESAG não se apresenta como um título acessório, mas como o elo 
estruturador indispensável para habilitá-la a produzir conhecimento científico de alto 
impacto e atuar na formação de novos administradores públicos, unindo rigor 
acadêmico e integridade institucional. 

B.​ Articulação perfeita entre a proposta de pesquisa e a prática profissional: A atuação da 
candidata como Especialista em Gestão de Processos no EPROC/SEPLAN e sua 
participação direta no Projeto Estado Aberto em Santa Catarina revelam que sua 
inserção profissional é o próprio propulsor de sua pesquisa. O projeto de tese, que 
estuda a inovação social e a accountability, retroalimenta e qualifica sua prática no 
Estado, gerando uma sinergia orgânica e aplicada que é o cerne dos objetivos do 
programa de pós-graduação da ESAG. 

C.​ Justificativa consistente da opção pela Administração Pública em detrimento do 
Direito: Como chancelado pelo próprio Avaliador 3 em seu parecer escrito, “a lente 
jurídica e da administração [tradicional] é limitada para dialogar com a 
aplicabilidade prática do projeto de tese proposto”. A candidata demonstrou com 
maturidade que, embora possua sólida formação jurídica (graduação e especialização 
em Direito Público), as respostas para a superação do controle puramente gerencialista 
e sancionatório não residem no Direito dogmático, mas sim nas teorias de governança, 
coprodução do bem público e dinâmicas organizacionais que encontram guarida 
exclusiva na Ciência da Administração Pública cultivada na ESAG. 

D.​ Trajetória pregressa e conexão com o Programa: A candidata não apenas concluiu 
recentemente seu Mestrado em Administração (UFSC, 2026) investigando o 
Observatório Social, como construiu um percurso direcionado à ESAG, concluindo 
com êxito disciplinas como aluna especial com o corpo docente do grupo Politeia. 
Isso prova que suas expectativas estão solidamente ancoradas na realidade e nas linhas 
de pesquisa do programa, evidenciando um plano de carreira maduro e de total 
aderência institucional. 
Havendo perfeita convergência entre o passado profissional, o projeto de tese proposto 

e as aspirações futuras de pesquisa e docência na área pública, a nota 7,17 subavalia o 
planejamento de carreira apresentado. Desse modo, requer-se a reforma para a elevação da 
nota nesta dimensão para, no mínimo, 9,00. 
 
3.3. Disponibilidade do candidata para cursar o Doutorado (Dimensão 3 Peso 1) 

Nesta dimensão, a banca examinadora atribuiu nota 8,00, registrando que a candidata 
possui ampla disponibilidade e flexibilidade por atuar de forma autônoma na advocacia e 
como bolsista FAPESC na SEPLAN/SC, contando com o incentivo do Estado e manhãs 
inteiramente livres para o curso. Contudo, a análise contextualizada do Memorial Descritivo 
revela que a dedicação da candidata atende aos critérios de excelência máxima, sobretudo 
quando correlacionada à solidez de sua trajetória, amplamente reconhecida pela própria banca 
com a nota 7,17 na Dimensão 2. 



A maturidade profissional e a viabilidade da dedicação ao doutorado sustentam-se 
com propriedade nos seguintes fatos: 

A.​ Maturidade acadêmica e conexão com a ESAG/UDESC: A trajetória pregressa e o 
amadurecimento como pesquisadora, evidenciados pela sólida formação jurídica, 
especialização em Direito Público e Contratações Públicas e Procedimentos 
Licitatórios Práticos, experiência prática no IPHAN e na SEPLAN/SC e a recente 
conclusão do Mestrado em Administração (UFSC, 2026) focado na atuação do 
Observatório Social de Florianópolis na produção de inovações sociais para o controle 
dos gastos públicos, atestam a capacidade da candidata de gerir investigações 
complexas em alto nível. Soma-se a isso a profunda aproximação com o programa da 
ESAG/UDESC, tendo cursado e concluído com êxito disciplinas como aluna especial 
(Profa. Dra. Carolina Andion, Prof. Dr. Fabiano Raupp e Profa. Dra. Elaine Menezes), 
o que demonstra um planejamento de ingresso maduro, orgânico e plenamente 
adaptado à dinâmica e exigências da instituição. 

B.​ Regime de Bolsa FAPESC e apoio institucional: Diferente de vínculos empregatícios 
rígidos, a atuação da candidata como Especialista no Escritório de Processos 
(EPROC/SEPLAN) dá-se na condição de bolsista FAPESC, um regime com vocação 
intrínseca de fomento à formação stricto sensu. Como demonstrado no Memorial, o 
Governo do Estado apoia e incentiva formalmente essa capacitação, havendo histórico 
consolidado de flexibilidade e dispensa total de turnos para o cumprimento regular de 
disciplinas presenciais, seminários e atividades extraclasse. 

C.​ Advocacia como prática autônoma e controlável: A atuação jurídica da candidata 
ocorre de forma estritamente autônoma, garantindo-lhe pleno controle sobre sua 
agenda de prazos e atendimentos. Isso assegura a reserva sistemática de turnos 
integrais para dedicação exclusiva às leituras densas e à pesquisa de campo exigidas 
pelo Doutorado Acadêmico. 

D.​ Sinergia perfeita entre campo de trabalho e objeto de estudo: A disponibilidade de 
tempo da candidata é potencializada pelo fato de suas atividades profissionais atuais 
convergirem exatamente com o seu objeto de estudo. Ao atuar na elaboração do Plano 
de Ação do EPROC/SEPLAN no âmbito do Projeto Estado Aberto em Santa 
Catarina, com envolvimento direto em oficinas de cocriação com a sociedade civil e 
instituições de controle, seu ambiente de trabalho atua como o próprio laboratório 
empírico e motor de sua pesquisa de tese, otimizando o gerenciamento do tempo e 
gerando alta produtividade científica. 

E.​ Estabilidade logística e financeira: Residente estabelecida em Florianópolis/SC (local 
de oferta do curso) e com subsistência por sua atuação profissional autônoma e 
técnica, mantém viabilidade logística e a autonomia financeira para a permanência 
regular ao longo dos 48 meses de curso, mitigando qualquer risco de evasão. 
Diante da comprovação inequívoca de tempo planejado, apoio governamental 

expresso e total estabilidade logística, qualidades que ganham relevância diante da solidez da 
trajetória acadêmica e profissional já chancelada pela banca, a atribuição de nota 8,00 
desconsidera o planejamento de excelência apresentado pela candidata. Desse modo, 
requer-se a reforma da pontuação para 9,00 nesta dimensão. 
 
3.4. Conhecimento sobre as bibliografias indicadas no Edital (Dimensão 4 Peso 2) 

A banca avaliadora atribuiu nota 7,00 à dimensão de Conhecimentos Gerais e 
Bibliografia, registrando expressamente nos comentários que a candidata “abordou bem dois 



referenciais indicados no edital, fazendo conexões com o projeto” e que “buscou relacionar 
as obras com o projeto de pesquisa”. 

Ocorre que a atribuição de uma nota limítrofe mostra-se manifestamente incoerente 
com o próprio elogio formal emitido pela banca examinadora. A arguição demonstrou 
domínio qualificado dos pilares que sustentam a proposta: 

A.​ Alinhamento com Tsoukas e Chia (2011): A candidata articulou com propriedade a 
necessidade de uma postura filosófica e reflexiva na Teoria Organizacional, 
justificando que o modelo gerencialista tradicional enxerga a accountability de forma 
puramente estática e mecanicista. Propôs, em consonância com os autores, uma 
abordagem interpretativista e dinâmica, compreendendo o controle como um 
fenômeno vivo e construído nas interações cotidianas. 

B.​ Alinhamento com Ana Paula Paes de Paula (2015): Utilizando de forma perspicaz o 
“círculo das matrizes epistêmicas”, a candidata explicitou que a visão instrumental 
clássica aprisiona o controle na matriz empírico-analítica (interesse técnico). 
Demonstrou que a tese propõe uma reconstrução epistêmica avançada ao transitar 
pelas matrizes hermenêutica (interesse prático focado no diálogo) e crítica (interesse 
emancipatório focado no empoderamento e na geração de valor público substantivo). 
Ora, se a própria banca examinadora valida por escrito que a candidata se apropriou 

com qualidade de duas das densas obras indicadas no certame, conectando-as diretamente 
com as lacunas e objetivos do seu projeto, a atribuição de nota limítrofe torna-se injustificada, 
sendo cabível sua majoração para 8,00. 
 
4. DOS PEDIDOS 

Ante todo o exposto, restando demonstradas a flagrante ilegalidade formal por 
inovação de critérios de cálculo e a manifesta contradição técnica na avaliação da candidata, 
requer-se a este egrégio Colegiado: 

I.​ O CONHECIMENTO e o PROVIMENTO do presente recurso administrativo, por sua 
inequívoca tempestividade e regularidade formal; 

II.​ EM SEDE PRELIMINAR, seja reconhecida a nulidade dos pesos internos e das 
dimensões “inovadas” no Roteiro de Prova Oral (Espelho da Prova Oral), por 
flagrante violação aos Princípios da Vinculação ao Instrumento Convocatório, da 
Publicidade e da Legalidade (Edital ESAG nº 042/2025, item 3.2.2), determinando-se 
que a avaliação da candidata seja apreciada de forma global e sistêmica mediante a 
aplicação de Média Aritmética Simples sobre as notas atribuídas, o que resulta no 
conceito final de 7,03 e na consequente APROVAÇÃO E HABILITAÇÃO 
IMEDIATA da candidata para a próxima etapa do certame;  

III.​ Subsidiariamente, EM SEDE DE MÉRITO (pedido subsidiário), caso superada a 
preliminar, requer-se a reforma dos conceitos numéricos atribuídos e a consequente 
REVISÃO e MAJORAÇÃO DAS NOTAS INDIVIDUAIS com base no espelho de 
avaliação e a gravação da Prova Oral da candidata, que instruem este processo, a 
saber: 

A.​ Majoração na Dimensão 1 (Proposta de Pesquisa) de 6,00 para, no 
mínimo, 7,50, em face do caráter necessariamente preliminar da 
proposta nesta fase; 

B.​ Majoração na Dimensão 2 (Objetivos e Expectativas) de 7,17 para, no 
mínimo, 9,00, ante a reconhecida solidez da trajetória 
acadêmica/profissional da candidata e sua estreita vinculação ao grupo 
Politeia; 



C.​ Majoração na Dimensão 3 (Disponibilidade) de 8,00 para 9,00, diante 
da total flexibilidade do regime de bolsa FAPESC/SEPLAN, da 
autonomia da advocacia e da sinergia profissional com o Projeto 
Estado Aberto; 

D.​ Majoração na Dimensão 4 (Conhecimento da Bibliografia) de 7,00 
para 8,00, visto o expresso reconhecimento da banca de que a 
candidata “abordou bem dois referenciais indicados no edital, fazendo 
conexões com o projeto”; 

IV.     CONSEQUENTEMENTE, seja recalculada a nota global da Prova Oral da candidata 
para patamar igual ou superior à média 7,00, garantindo-se o seu direito líquido e certo 
à reclassificação imediata para a etapa subsequente de Avaliação do Currículo Lattes, 
sob pena de restar configurada lesão passível de correção via Mandado de Segurança. 

 
Nestes termos, pede deferimento. 

 
Florianópolis, 02 de julho de 2026. 

 
 

Jaqueline Reginato Sousa 
OAB/SC 21.181 

Candidata ao Doutorado Acadêmico em Administração 
CPF: 004.927.809-60 
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	Nota-se que, quando a Administração Pública pretendia estipular a divisão por pesos para as frações internas de uma fase, ela o fez de maneira expressa, prévia e transparente no texto editalício. É o que se extrai do Anexo V do Edital (Avaliação da Proposta de Pesquisa), o qual discriminou pontualmente cada critério da 1ª Etapa acompanhado de seu respectivo peso regulamentar, conforme pode ser visualizado abaixo. 
	Em contrapartida, no que tange à 2ª Etapa (Prova Oral), o Instrumento Convocatório no item 3.2 previu pesos unicamente para o cálculo da Média para 2ª Etapa (atribuindo peso 7 à Prova Oral e peso 3 ao Currículo Lattes), silenciando por completo sobre qualquer ponderação interna na arguição. 
	A criação posterior de uma fórmula de cálculo fracionada e a aplicação de pesos internos não publicados em edital violam frontalmente os Princípios da Legalidade, da Publicidade, da Segurança Jurídica e da Vinculação ao Instrumento Convocatório. A Administração não pode surpreender o candidato na fase recursal com critérios e distribuições matemáticas que não estavam postos no momento da inscrição. 
	Demonstra-se, por meio de simples cálculo matemático, a flagrante injustiça e ilegalidade perpetradas contra a candidata. Ao isolar as notas atribuídas pela banca avaliadora no espelho, constatam-se os seguintes conceitos: 
	●​Dimensão 1: 6,00 
	●​Dimensão 2: 7,17 
	●​Dimensão 3: 8,00 
	●​Dimensão 4: 7,00 
	●​Dimensão 5: 7,00 
	A soma das notas atribuídas totaliza 35,17. Extraindo-se a Média Aritmética Simples (divisão exata pelo número de critérios, ou seja, 5), a nota final da candidata atinge o patamar de 7,03. Como o item 3.2 do Edital fixa a média mínima para aprovação em 7,00 (sete), resta matematicamente comprovado que a eliminação da candidata decorreu unicamente da aplicação ilegal de pesos inventados à revelia do edital. 
	Esta manifesta fragilidade e ilegalidade na correção do certame, ao subverter as regras expressas fixadas no instrumento convocatório, configura flagrante violação a direito líquido e certo da candidata. Tal vício de legalidade e a evidente falta de motivação congruente nos conceitos numéricos atribuídos ensejam e pavimentam o imediato cabimento de Mandado de Segurança em face do ato de autoridade da Presidência da Comissão de Seleção e da Direção Geral da ESAG/UDESC, visando à declaração de nulidade dos pesos arbitrais e à readequação do resultado. 
	Como o edital é a lei do certame, os pesos aplicados no espelho revelam-se juridicamente nulos, devendo a avaliação ser apreciada pelo todo orgânico e sistêmico da apresentação da candidata. 
	Subsidiariamente, caso este colegiado opte por manter a fórmula internalizada pela banca, requer-se a revisão e a consequente majoração das notas individuais ante a flagrante contradição entre os comentários elogiosos e os conceitos numéricos aplicados, conforme passa-se a demonstrar no mérito. 
	 
	3. DAS RAZÕES DE REFORMA E FUNDAMENTAÇÃO ARGUMENTATIVA 
	 
	2.1. Domínio da candidata em relação a aspectos centrais da proposta de pesquisa e aderência ao Programa, evidenciando consistência e coerência teórica, articulação metodológica e viabilidade do estudo (Dimensão 1 Peso 4) 
	 
	3.2. Objetivos e expectativas do candidata em relação ao curso de Doutorado, em termos de carreira profissional e aspirações pessoais (Dimensão 2 Peso 2) 
	Nesta dimensão, a banca examinadora atribuiu nota 7,17, registrando textualmente em seus pareceres que a trajetória profissional e acadêmica da candidata em Direito e na Administração Pública possui estrita relação com as áreas de estudo da UDESC/ESAG, reconhecendo o curso como referência na área e destacando sua atuação como advogada, pregoeira no IPHAN, especialista na SEPLAN e aluna especial no programa. 
	Contudo, a análise aprofundada do Memorial Descritivo demonstra que a articulação entre as pretensões de carreira da candidata e o escopo do Doutorado atende ao patamar de excelência máxima (nota 9,00 a 10,00), com base nos seguintes fundamentos fáticos: 
	A.​Clara definição das pretensões de carreira para o futuro: O Memorial Descritivo explicita o compromisso de longo prazo da candidata com a consolidação de sua identidade como pesquisadora e docente qualificada no campo da gestão pública. O Doutorado na ESAG não se apresenta como um título acessório, mas como o elo estruturador indispensável para habilitá-la a produzir conhecimento científico de alto impacto e atuar na formação de novos administradores públicos, unindo rigor acadêmico e integridade institucional. 
	B.​Articulação perfeita entre a proposta de pesquisa e a prática profissional: A atuação da candidata como Especialista em Gestão de Processos no EPROC/SEPLAN e sua participação direta no Projeto Estado Aberto em Santa Catarina revelam que sua inserção profissional é o próprio propulsor de sua pesquisa. O projeto de tese, que estuda a inovação social e a accountability, retroalimenta e qualifica sua prática no Estado, gerando uma sinergia orgânica e aplicada que é o cerne dos objetivos do programa de pós-graduação da ESAG. 
	C.​Justificativa consistente da opção pela Administração Pública em detrimento do Direito: Como chancelado pelo próprio Avaliador 3 em seu parecer escrito, “a lente jurídica e da administração [tradicional] é limitada para dialogar com a aplicabilidade prática do projeto de tese proposto”. A candidata demonstrou com maturidade que, embora possua sólida formação jurídica (graduação e especialização em Direito Público), as respostas para a superação do controle puramente gerencialista e sancionatório não residem no Direito dogmático, mas sim nas teorias de governança, coprodução do bem público e dinâmicas organizacionais que encontram guarida exclusiva na Ciência da Administração Pública cultivada na ESAG. 
	D.​Trajetória pregressa e conexão com o Programa: A candidata não apenas concluiu recentemente seu Mestrado em Administração (UFSC, 2026) investigando o Observatório Social, como construiu um percurso direcionado à ESAG, concluindo com êxito disciplinas como aluna especial com o corpo docente do grupo Politeia. Isso prova que suas expectativas estão solidamente ancoradas na realidade e nas linhas de pesquisa do programa, evidenciando um plano de carreira maduro e de total aderência institucional. 
	Havendo perfeita convergência entre o passado profissional, o projeto de tese proposto e as aspirações futuras de pesquisa e docência na área pública, a nota 7,17 subavalia o planejamento de carreira apresentado. Desse modo, requer-se a reforma para a elevação da nota nesta dimensão para, no mínimo, 9,00. 
	 
	3.3. Disponibilidade do candidata para cursar o Doutorado (Dimensão 3 Peso 1) 
	 
	3.4. Conhecimento sobre as bibliografias indicadas no Edital (Dimensão 4 Peso 2) 
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